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ATA DA 160• SESSÃO, EM 20 DE OUTUBRO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. ITAMAR FRANCO. E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles- Alexandre Costa - Hêvídio Nunes- Almir Pinto 
-Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Luiz CaValcan­
te- Lourival Baptista - João Calmon - Amaral Peixoto - Ãlano Barce­
los - Itamar Franco - Dulce Braga - José Fragelli - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 16 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciã.mOs noSsos trabalhos. 

O Sr. 19-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

·E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 
DA PRESIDf::NCIA DA REPÚBLICA 

N"' 438/82, de 18 do corrente, encaminhando ao Senado Federal a mani­
festaÇão do Ministério da Fazenda a manifestação do Ministério da Fazenda 
em atendimento ao RequerimentO de Informações n9 160, de 1982, de autoria 
do Senador José Fragelli, no qual Sua Ex_celência solicita esclarecimentos re-

- lativos a emprêstimÓs concedidos ao Estado de Mato Grosso do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 191, DE I982 

Inclui entre os crimes contra a economia popular a evasão de divi-
sas. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l• O artigo 3• da Lei n• 1.521, de 26 de dezemb~o de 1951, passaà 
vigorar acrescido dos seguintes itens: 

...... -.. ,. . ·~ ·-·-· ... ~~· ................ -~ .. ~·-·. ~~. ~~· ........ ~~· 
... XI - majorar ou diminuir o preço efetivo de mercadoria, 

bem ou serviço transacionado com o estrangeiro com o fim de obter 
disponibilidade de moeda estrangeira; 

XII - comprar, vender, trocar, doar, adquirir, negociar ou 
manter moeda estrangeira sem observância das prescrições legais es­
tabelecidas pelas autoridades monetárias; 

XIII - Importar ou exportar metais ou pedras preciosas sem a 
devida autorizaçãO- das autoridades competentes. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3'1 São revogadas as disposições em. contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 1.521, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951 

Altera dispositivos da Legislação vigente sobre crimes contra a 
economia popular. 

.... ' ... ' '' ······~···· ·········-··~···· ._ ...... ··.··· ···.····~-········ 
Art. São também crimes dessa natureza: 
I- destruir ou inutilizar, intencionalmente e sem autorização legal, com 

o fim de determinar alta de preços, em proveito próprio ou de terceiro, 
_ matêrias·primas ou produtos necessários ao consumo elo povo; 

li- abandonar ou fazer abandonar lavoura ou plantações, suspender 
ou fazer suspender a atividade de fábricas, usinas ou quaisquer estabeleci­
mentos de produção, ou meios de transporte, mediante indenização paga pela 
desistência da competição; 

111- promover ou participar de consórcio, convênio, ajuste, aliança o-u 
fusão de capitais, com o fim de impedir ou dificultar, para o efeito de aumcm­
to arbitrário de lucros, a concorrência em matéria de produção, transporte ou 
comércio; 

IV - reter ou açambarcar matérias-primas, meios de produção ou pro­
dutos necessãrios ao consumo -do povo, com o fim de dominar o mercado em 
qualquer ponto do País e provocar a alta dos preços; 

V- vender mercadorias abaixo do preço de custo com o fim de impedir 
Justificação - - - a concorrência; 

Ninguém ignora que uma das primeiras manifestações de intervencionis­
mo estatal no campo econômico se deu no âmbito do comércio exterior. À 
medida que o intercâmbio mercantil cresceu em importância, foi a adminis­
tração pública levada a disciplinar de forma cada vez mais abrangente a ativi­
dade exportadora e importadora de bens e serviços. A ausência de uma ade­
quada tutela estatal ne..ste _importante setor da vida_ econômica certamente 
acarretaria grandes prejuízos não só no que diz respeito à produção industrial 
como- sobretudo no que tange às finanças do Páis. 

As regiões âo globo terrestre mais carentes, aquelas que se encontram em 
via de desenvolvimento, necessitam uma malõr--dose de proteciOnismo. É na­
tural que assim seja porquanto a supost~. "liberalização" do comércio, tão de­
fendida pelos mais poderosos, redundaria, na prãtica, no esmagamento das 
economias ainda em estágio incipiente. 

O Brasil, a exemplo do que ocorre em inúmeros outros países do terceiro 
mundo, tem um crôniCo déficit em suas transações correntes co·m o exterior, o 
qual é sistemafi.camente coberto por empréstimos tornados junto a insti­
tuições financeiras internacionais. Esta situa:ÇãO,-que é de certa forma históri­
ca, vem se agravando sobremaneira nos últimos anos em decorrência de uma 
política de sistemática abertura para o capital estrangeiro praticada pelo Go­
verno da União. O resultado de tal_orientação econ_ômi_ça, dentre outros as­
pectos negativos, é a constante desvalorização da moeda nacional face às 
moedas estrangeiras. 

O quadro vigente não só enseja o entesouramento em Q.tyisas estrangei~ 
ras como forma de proteção contra a-depreciação monet-ária como estimula a 
especulação cambial. Temos assistido recentemente a uma des~nfreada ma­
nobra altista, com incalculáveis prejuízos para o Tesouro Nacional, fruto da 
ação_ incontida dos aventureiros do mercado de câmbio. e_ necessário colo~r 
um termo final neste tipo de atividade perniciosa qUe contribui para o depau­
peramento da economia do País. 

São basicamente trê!i os expedientes utíliz3dos pelos que se dedicam a 
tais operações. Em primeiro lugar está a prática" do sub ou super faturamento 
como forma de gerar divisas no mercado paralelo, livremente disponíveis pe­
los interessados e fora de qualquer controle ofiCial. Obtida a moeda estrangei­
ra através de semelhante operação fraudulenta, é ela introduzida lJ-O País e 
subseqüentemente reexportada, ao sabor das conveniênCias, cOiri ampla liber~ 
dade e sem a ocorrência de qualquer tipo de registro. Finalmente, cumpre re­
cordar que o trânsito ilícito de metais e pedras preciosas constitui um outro 
fator a alimentar este pernicioso mercado paralelo. 

A gravidade da situação vivida pelo País estâ a impor medidas drásticas 
a fim de evitar a manutenção de um fluxo de divisas à margem do controle es­
tatal. Acreditamos que a tipificação penal de tais condutas é a melhor manei­
ra não só de desestimulá-las como de coibi·las porquanto ensejará uma per-
manente ação investigatória e repressiva por parte da União. · 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1982. -Itamar Franco. 

VI- p-rovocar a alta ou baixa de preços de mercadorias, títulos públi­
cos; valores ou salários por meio de notíCias falsas, operações fictícias ou 
qualquer outro artifício; 

VII- dar indicações ou fazer afirmações falsas em prospectos ou anún­
cios, para o fim de substituição, compra ou venda de títulos, ações ou quotas; 

VIII -exercer funÇões de direção, administração ou gerência de mais de 
uma empresa- ou sociedade do mesmo ramo de indústria ou comércio cóm o 
fim de impedir ou dificultar a concorrência; 

IX- gerir fraudylenta ou temerariamente bancos ou estabelecimentos 
bancârios, ou de capitalização; sociedades de seguros, pecúlios ou pensões vi­
talícias; sociedades para empréstimos ou financiamento de construções e de 
vendas de inióveis a prestações, com ou sem sorteio ou preferência -por meiõ 
de pontos ou quotas; caixas econômicas; caixas Raiffeisen; caixas mútuas, de 
beneficência, soCorros ou empréstimOs; caixas de pecúlio, pensão e aposenta­
doria; caixas construtoras; cooperativas; sociedades_ de economia coletiva, 
levando·as à falência ou à insolvência, ou-não cUmprindo qualquer das clãu­
sulas con_tratuais <?om prejuí~o dos interessados; 

X- fraudar de qualquer modo escr~turaçõ_es, lançamentos, registros, re· 
latórios, pareceres e outras informações devidas a sócios de sociedades civis 
ou comerciais, em que- o capital seja fracionado em aÇôes ou quotas de valor 
nominativo igual ou inferior a Cr$ 1.000,00 com o fim de sonegar lucros, diví­
dendos, percentagens, rateios ou bonificações, ou de desfalcar ou desviar fun­
dos de reserva ou reservas téCnicas~ 

Pen_a: detenção de dois anos _a dez anos_ e multa de vinte mil a cem mil 
cruzeiros. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Relações Exteriores e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (ltama!Franco)- O projeto lido serâ publicado 
e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, telex que vai ser lido pelo Sr. 11'-Secretário. 

E lido o seguinte 

Senador Jarbas Passarinho 
Senado Federal 
Brasilia- DF. 

3309 GM - Cumpre-me comunicar ilustre presidente, este Ministério 
fez lançar, dia 18 corrente, campanha carâter nacional de venda de feijão, ao 
preço de 60 cruzeirOs o quilo. Tratando-se de medida de alta significação so­
cial, espero V. Ex• fazê-la conhecida entre seus pares. Cordial abraço Amaury 
Stabile :_ Miõ.istro da Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Hâ oradores inscritos. Con~ 
do a palavra a nobre Senadora Dulce Braga. 
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A SR• DULCE BRAGA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

J:enho em mãos um importante documento elaborado pela Associação 
Comercial de São Paulo e que ontem foi entregue, pessoalmente, por seu ope­
roso Presidente, Guilherme Afif Domingos, ao Exm"' Sr. Ministro-Cheife da 
Casa Civil, Professor Leitão de Abreu. 

Desejo relembrar que, ao ser convocada para esta Casa, procurei traçar 
uma linha de atuação definida, incluindo no meu modesto programa a defesa 
das empresas nacionais, entre elas as chamadas pequenas e mêdias empresas. 

Pois, aqui está um documento digno de ser lido neste plenário e que en­
foca brevemente parte dos problemas que afligem estasofrida classe empresa­
rial: 

··senhor Presidente da República, 
A Associação COmercial de São P_au_lo_ pede vênia para transmi­

tir a Vossa Excelência algumas ponderações a respeito da atual con­
juntura econômica do País e, em espeCial, sobre a situação das pe­
quenas e médias empresas nesse contexto. 

A ninguém é-lícito ignOrar as grarides dificuldades que o País 
está enfrentando, em conseqüência das adversidades que lhe são im­
postas a partir do exterior. Justifica-se, pois, a necessidade de o Go­
verno promover medidas de austeridade, visando a ajustar a econo­
mia brasileira às condicionantes externas. É evidente que esse ajus­
tamento vaí implicar em novos sacrifícios para a coletividade brasi­
leira e exigir -de todos uma parcela de colaboração. O empresário, 
especialmente que se acha submetido à severa contenção de crédito 
e ao brutal custo do dinheiro, serâ ainda mais penalizado pelas no­
vas restrições que estão serido implementadas. Para se adaptar a es­
sas circunstâncias adversas, o empresário terá que buscar aumento 
da produtividade, mas, ao mesmo tempo, procurar preservar, e se 
possível aumentar, o nível de emprego. Isso por que o aumento do 
desemprego, além dos seus aspectos sociais eXtremamente graves, 
exerce um efeito depressivo sobre o mercado, agravando as dificul­
dades de vendas para as empresas, desencadeando um processo 
auto-alirriCntador altamente negativo. Assim, a maior- colaboração 
que os empresáfíõs poderão dar ao _F_aís, nesse difícil período de 
ajustamento que atravessamos, é a de procurar preservar os empre­
gos. 

Se entendemos e concordamos -que só com austeridade o País 
conseguirá ·superar as atuais dificuldades, entendemos, também, -que­
os sacrifícios necessários devem ser distribuídos em função da capa­
cidade dos vários segmentos de suportá-los. O setor público, espe­
cialmente as empresas estatais, não deu, até agora, contribuição 
equivalente àquela que foi exigida do setor privado nos últimOs dois 
anos. S_em o __ efetivo enquadramento do setor público às regras de 
austeridade, os sacrifícios dos demais se tornarão inúteis e servirão, 
como ocorreu em 1981, apenas para ampliar a participação estatal 
na economia. 

Não basta, no entanto, essa melhor repartição do ônus entre os 
setores público e privado. h sabido que o impacto de medidas restri­
tivas atua desigualmente entre os váfiOS- segmCritõs, penalizando 
mais intensamente_os mais débeis. Urge que Vossa Exceléncia, Sew 
nhor Presidente da República, que tem manifestado gr"ande preocu­
pação com os problemas sociais determine a aplicação de um pro­
grama de emergência que, sem prejudicar a política global de ajusta­
mento, promova a equitativa distribuição dos sacrifícios. Caso con-· 
trário, enquanto para os setores- ni2.is prepàràdoS as reStrições po­
dem acarretar apenas difiCuldades superáveis,- para os rõais fracos 
podem significar a insolvência ou o desemprego. 

Esse programa _deveria ter como premissa básica a distribuiÇão 
dos recursos escassos da forma mais atomizada e descentralizada 
possível, para beneficiar mUitOs pequenos empreendimentos, atin­
gindo grande número de comunidades, gerando empregos e benefí~ 
cios para milhões de pessoas. Nesse sentido justifica-se a realização 
de cortes mais que proporcionais em grandes projetos adiáveis Para 
que sobrem recursos para serem aplicados em favor das camadas e 
regiões de menor renda. 

O FINSOCIAL poderá representar um instrumento de grande 
alcance para minifriizar o impacto do ajustamento sobre as parcelas 
mais pobres da população. Para tanto a sua filosofia básica deve ser 
a de gerar emprego e renda para essa faixa, eni-obras e setores que 

produzam bens e serviços que beneficiem a essa mesma camada da 
-pOpulação. Não deve, no nOsSo Cntender, utilizar-se os recursos do 
_FINSOCIAL para subsídios ao consumo, mas sim de uma forma 
qUe propicie emprego,- renda e beneficios, tais co-mo a construção 
popular, saneamento, educação básica e agricultura de alimentos, 
atuando através dos m1.1nidpios e não de grandes programas centra~ 
lizados que além do seu alto custo administrativo tendem a ser con­
centradores. 

Combinando-se _recursos do FINSOCIAL, com outros prove~ 
nientes do corte de grandes_ projetos e os disponíveis de outras fon~ 
tes, poder-se-ia desenvolver um programa de pequenas obras capaz 

_ _de beneficiar milhares de municípios, gerar emprego, renda e benefi­
cios a vasta camada da população. 

Esse programa poderia visar: 
SANEAMENTO em pequenos e médios municípios, através _de 

pequeiias obras que beTieficiem as zonas maís pobres. 
EDUCAÇÃO- Creches, Pré-Escola e Merenda Escolar, atra­

vés dos municípios. 
AGRICULTURA - Obras de Infra-Estrutura (estradas vici­

nais, pontes de acesso e outras) _que favoreçam as pequenas proprie­
dades e _ _facilidades para que a eletrificãção e telefonia rural, irri~ 
gação e construção de habitações possam também beneficiá-las. 
Isso propiciaria aumento da produtividade e a geração de empregos 
mais estáveis no campo. 

Para complementar esse Programa e tendo em vista a preserw 
vação e ampfi3ção do nível de emprego, seria ainda necessário um 
elenco de medidas destiiladas a assegurar às micro, pequena e média 
empresas condições de sUperarem o difícil período que o País atra~ 
vessa. 

Como ex.erriplo de medidas que deveriam ser adotadas para 
esse fim, podem-se mencionar as seguintes: 

- CriaÇão de faixa: espedal de crédito às micro, pequena e mé­
dia empresas, a custos compatíveis, destinadas a financiar o recolhi­
mento de impostos e encargOs. Essa faixa ficaria fora do limite pã.ra 
ã expansão do crédito fixado para os -Bancos. 

A necessidade da criação_de linha adicional de crédito para as 
MPME decorre do fato de que os recursos da Resolução n9 695, úni­
cã. 3TternatiVã de crédito para tais empresas, vêm declinando em ter­
mos-reais face ao baixo crescimento âos depósitos- à-vista dos Ban­
cos. A situação tep.de a se agravar com o recente aumento dos recow 
lhimentos c5>mpulsórios dos Bancos o que, seguramente, acarretará 
para as empresas menores, maiores dificuldades para obtenção de 
crédito. 

Programa de Substituição de Importações coordenado pelo 
CEBRAE no sentido de levar às pequenas e médias empresas infor­
mações sobre as oportunidades criadas pelas novas restrições às iin­
portações, dando-lhes suporte mercadológico, técnico e financeiro 
para que possam- se engajar nesse programa. Para tanto deve o 
CEBRAE proceder a urgente estudo sobre os produtos atingidos 
p-elas restrições, a dimensão do mercado criado, os usuários dos 
mesmos, o grau de tecnologia necessário à sua fabricaçãO e à identi­
ficação de pequenas_ e médias empresas capacitadas a produzi-los. 
Esse trabalho seda uma continuidade da recente FEBRAN- Feira 
Brasileira de Negócíos promovida pelo órgão e de maior aproveita~ 
meilto das Bolsas de Subcontrataçã_o. 

Liberação das micro empresas da obrigatoriedade de seguirem 
osacordo_s ou dissídios salaríais da categoria, deixando-se para ajus­
te direto entre as partes os reajustes salariais e demais condições, 
respeitada a CLT. 

Isenção para essas empresas do recolhimento dos encargos que 
inCidem sobre a fõlha de pagamento e que nãó se refiram diretamen· 
te ao fator trabalho, como Salário Educação, Funrural e INCRA. 
Embora se possa alegar a pefda de receÜa decorrente dessa isenção, 
cabe ressaltar que se não houver ampliação da oferta de emprego 
não só tais encaigà.S deixam de ser recolhidos como também as pró­
prias contribuições para a Previdência. 

- Essas idéias não esgotam o campo de medidas que podem ser 
adotadas visando a minimizar e melhor distribuir os sacrifícios que 
a conjuntura intern;;~.cional e interna nos impõem. O que é neces­
sário, no entender c;la Associação Comercial de São Paulo, é que 
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haja consciência de que os ônus devem ser equitatiVamente reparti­
dos em um conjunto de medidas nesse sentido. 

Esta entidade acredita na capacidade da economia brasileira de 
superar os constrangimentos externos e retomar sua trajetõria de 
desenvolvimento. Sabe que isso exigirâ trabalho, paciência e sacrifí­
cios. Os j:mpresãrioS estão dispostos a dar sua parte. Só esperam 
que haja a necessãria contrapartida do setor público e a melhor dis­
tribuição dos ônus do ajustamento. Para isso apelam, por intermé..: 
dia da Associação _Comercial de São Paulo, ao alto descortino de 
Vossa Excelência para que deternJ.lile as prOVidências necessárias a 
fim de que o período de transição por que-passa a economia brasilei­
ra_ tenha o menor e mais bem distribuído custo social possível." 

Permito-me cumprimentar o ilustre Presidente da Associação Come-rcial 
de São Paulo, também candidato a Vice~Governador do meu Estado, por seu 
labor incansável, por seu exemplo, enfim, por suas brilhantes iniciativas que 
tão bem o recomendam perante os empresários brasileiros. 

E antes de terminar, Sr. Presidente, irei ler, em seguida, o que procurei 
chamar de .. Oração-ao Em-presário", um apelo, um clamor- de autoria de 
Fábio Bruno, médio-empresário, naturalmente, o qual alinhavou, através do 
seu cotidiano, palavras que bem refletem e interpretam a situação dos ho­
mens que constituem maiS de 90% da força de trabalho do País e que vivem 
na turbulência diária do trabalho, na insegurança do amanhã, mas que não 
desistem e lutam heroicamente pelo Brasil de hoje e pelo amanhã de seus fi­
lhos. 

Irei ler e garanto, Sr. Presidente, que é digno de ser ouvido: 

••ser empresárío é ter a -coragem-- de 'assumir, enfrentar, perse~ 
verar, sofrer, lutar sem poder desiStir. 

· Ser empresário é ser o último a decidir, a julgar, a resolver, a 
condenar, a perdoar e se humilhar. 

Ser emptesâriO é pedir, mendigar, implorar, chorar, ouvir 
"não", sem poder apelar. 

Ser empresário é demonstrar tranqüilidade com o funcionáriO, 
otimismo com o banqueiro, confiança com o cliente e segurança 
com o fornecedor. 

Ser empresário é preocupar-se, desgastar-se, esgotar-se, 
escravizar-se e ser alvo de criticas, c-alúnias, invejas, injustiças e ma­
ledicências. 

Ser empresário é ter a coragem de aceitar o inaceitável, tornar 
possível o impossíVel, viável o inviãvel, e certo o que é incerto. 

Ser empresário é ter tudo e não ter nada; quando consegue lu­
crar, o mérito é de todos, e no fracasso a culpa é só sua. 

Ser empresário é angustiar-se, desesperar-se, sofrer com a 
família, relegar a esposa e filhos, entristecer seu lar e ter poucos mo~ 
mentes para sossegar. 

Ser empresário, acima de tudo, é sacerdócio, é p-restar serviço 
ao irmão, é estar com Deus, porque só Ele protege, só Ele inspira e 
dã coragem, só Ele co_nforta e some!lte Ele reconhece." 

Com esta prece, terminamos dizendo: 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso. Sein revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:, 

Antes de abordar o assunto que me traz à tribuna, eventualmente na Pre~ 
sidência dos trabalhos, hoje, recebeinos estarr~cidos esse telex do Ministério 
da Agricultura. Vamos recordar à Casa_ó que ele diz: 

Senador Jarbas Passarinho 
Senado Federal 
Brasília - DF 

33-09 GM - Cumpre-me comUnicar ilustre presidente, este mi~ 
nistério fez lançai, dia 18 corrente, campanha caráter nacional de 
venda de feijão, ao preço de 60 cruzeiros o Quilo. Tratando-se de 
medida de alta significação socia1, espero V. Ex• faze-la conhecida 
entre seus pares. Cordia1 abraço Ama_ury Stabile - Ministro da 
Agricultura. 

Sr. Presidente, confesso a V. Ex• que tive vontade de devolver esse telex 
ao Sr. Ministro da Agricultura, jâ que, como eu disse, eventua:tmente estava 

na Presidência dos trabalhos. Mas, dirig"ido ao Senador Jarbas Passarinho, 
não me foi Possível fazê-lo. Entretanto, creio que o Ministro Amaury Stãbile 
deveria ter coisas mais importarites a comunicar ao Senado do que o seu cha­
mado feijão eleitoral. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, volta-se a falar em conciliação na­
cional. Prefiro dizer que a jornada política está a demonstrar, pelo menos é o 
que sinto em Minas Gerais, a necessidade de um pacto social, visando elimi~ 
nar a pobreza absoluta de milhões de brasileiros que continuam longe dos 
bens da civilização e da cultura. 

Por que pacto social? Sente-se a busca de um novo modelo econômico e 
social - os tecnocratas não gostam da expressão modelo, se bem que foram 
eles que a inventaram. A população mais carente pode não entender de eco­
nomia, pode não entender de__spread, prime rate. ali over. mas sente na carne 
que tal situação não pode continuar, e o chamadojour /e jour terá que ser al­
terado o mais rápido possível. 

É claro que o ordenamento jurídico da Nação é fundamental. Ele virá, 
mesmo timidamente. É o próprio Senhor Presidente da República quem o 
diz, na cidade de Governador Valadares, esquecendo-se entretanto, de que já 
poderia ter avançado neste campo. Poderemos ter uma reforma via Congres­
so, tímida é verdade, caso as _forças de Oposição não conquistem o Congresso 
Nacional. A verdade é o temor, infelizmente, pela Constituinte, onde têm en­
trada todas as filosofias, onde se degladiam todos os sistemas. A verdade é 
que a reformulação constitucional, pãlida ou não, estará impregnada doso­
cial. Este, mesmo sem definição exata, estará cada vez mais presente neste fi­
nal de século. 

O como "viver", até o fim do século, estará presente em nosso Brasil. A 
busca de uma nova relação intergovernamental - não tanto dependente de 
um processo decisório fechado - será inevitável. 

Os gastos públicos rião poderão mais ser dirigidos no benefício de peque­
nos segmentos sociais. O chamado desenvolVimento social será redimensio­
nado para se evitar que o crescimento econômico se torne cada vez mais con­
centrador. 

Os altos índices de concentração de renda aí estão, e no nosso Estado, Sr. 
Presidente, desde 1970, eles vêm crescendo. Em 1976, por exemplo, segundo 
dados do próprio Secretário de Planejamento de Minas Gerais, Dr. Paulo 
Haddad, a renda média dos 5% dos mais ricos de nossa população era de 34 
vezes maior do que as dos 50% mais pobres. E -é o próprio Secretãrio que 
completa para dizer: '"4 milhões de m~neir_os yiven:t em áreas econOmicamente 
deprimidas com rendas per capita menor do que qualquer Estado nordesti­
no". 

A visão para os mais pobres, a atenção para eles não pciderã ser apenas 
reclamada nos foruns int6rnaCio"rlais. É no Ceará, não tenho dúvida, muito 
mais reclamada a nível interno. 

Não bastarã o Ministro do Planejamento dizer, apesar de estar certo, 
_qu~ considúa (:nc;_errado o ciclo de investim~ntos públicos no País concentra­
do em gigantescos projetos de infra::..eStrutura. As palavras, no nosso amanhã, 
não serão suficientes, porquanto, ainda neste momentO, estamos iniciando a 
construção de mafs duas usinas nucleares no Estado de São Paulo. 

Perguntamos' nós, s·rs. -Senadores, por que a construção dessas duas usi­
nas nucleares? Qual o seu beneficio social? Qual o seu custo? Qu~l a razão que 
o Governo insiste-em dar velocidade ao Programa Nuclear, quando ele mes­
mo reclama da conjuntura de ordem internacional? Esta conjuntura, Sr.Pre­
sidente, que o próprio Presidente da NUCLEBRÃS confessa que já buscou 
~te ·ano no _mercãdo internacional mais de 200 milhões de dólares? Portanto, 
_o jqgo de palavras do Governo é um jogó vazJo. 

O destino dos faturamentos das estatais será cada vez mais questionado. 
Por exemplo, os dois trilhões da PETROBRÁS, do ano passado, merecerão 
uma melhor anãlise dos nossos cop:gressistã.s. Será válido entregar aos Esta­
dos e Municípios apenas 1,9% desse faturamento e dar a outros- sem às ve­
zes -defmir o que é outros .....:. o;3%, -cõrresPorldente a esse faturamento da or­
-dem de maís de 7 trilhões de cruzeiros? 

Ainda agora assistimos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a inauguração 
em Belo Horizonte de um viaduto - o chamado Viaduto da Mutuca - a 
BR~040, que honra, por certo, a engenharia nacional, mas que é desneces­
sâriO, no momento, a sua construç-ão, visto que custou mais de hum bilhão de 
cruzeiros ao Governo Federal. E bastaria- como jã disse aqui -que Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, naquele instante, volvesse os 
seus olhos e verificasse que, na periferia de Belo Horizonte, onde praticamen· 
te Sua ExcelênCia inaugurava aquele viãdutO, existem mais de qUinhentos mil 

- faVelados qtie-lã-esião, corr~pondeilte a maior de todas as J'!laiores cidades de, 
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Minas Gerais, inclusive a minha cidade de Juiz de: Fora e só_ não maior, no 
seu aspecto 'demográfico~ à nossa Capital. É por isso que estamos insistindo 
num pacto social. 

As forças oposicionistas de 15 de novembro _te_r_ã_o que se agrupar- pen­
samos nós. E: evidente que não perderão suas identidades, mas, por certo, 
buscarão um denominador comum para as grandes questões nacionais, parti~ 
cularmente para as sociais, sob pena de frustrarem o grande eleitorado, ávido 
de profundas transformações, não arremedo de modificações que nada resol~ 
vem, e mais, na busca de um enfrentamento democrático com as (oi'ças gover~ 
na mentais. 

Caso não o (içam, mesmo em fatos secundãrios, -como ·a eleição dos no­
vos presidentes das duas Casas, já poderão ser esmagadas se divididas. Não 
tendo, portanto, se divididas - repito -, qualquer influência decisiva no 
processo. 

Quanto às forças do G_overno, difícil avaliâ~las. A esperança que tenho 
apreendido algo no pleito, não a corrupção, a ação do poder econdmico nun­
ca visto nesta Nação, a nossa esperança é que as forças do Governo tenham 
verificado o_ sentimento que hoje, Sr. Presidente, é latente nesta Nação, senti­
mentos de profundas transformações, mas profundas -mesmo, não transfor­
mações de ordem superficial. A expectativa é que as forças da Oposição, as 
forças governamentais cheguem aqui, a partir de 15 de no_vembro, com mais 
vontade parlamentar e com menos dependência do Poder Executivo. Com 
raríssimas exceções não acredito que is-so -pOssa acontecer. Esperemos com fé 
que a Nação possa ser governada pela Nação. Entenderá o Poder isso? -
Perguntamos nós. Ou melhor, respeitarã isso? Por qtie então o pacto social? 

A profunda crise que está a afetar a sociedade brasilçira, não só no cam­
po econômico, como também e sobretudo nos campos social, político e insti­
tuciOnal, decorre da inadequação das estruturas vigentes à realidade nacional 
contemporânea. Caracteriza-se, historicamente, o exercício do poder na so­
ciedade brasileira por um acentuado autoritarisni.o. Passado recente foi um 
período de exacerbação dessa tendência. Encontramo-nos. hoje, g!aças ao em~ 
penha e ao esforço dos _segmentos progressistas da sociedade, no limiãr de 
uma nova fase de nossa trajetória histórica. 

Os reclamos sociais, por tantos anos reprimidos, sempre em benefício 
dos interesses de uma minoria insensível aos problemas fundamentais que 
afetam as grandes massas, não mais podem ser ignorados pelas elites dirigen­
tes. Ou bem os responsáveis pelos destinos do País aceitam o desafio de em­
preender a reestruturação da sociedade em moldes mais justos e humanos, ou 
então estaremos fadados a aprofundar a crise que nos aflige. 

o. Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer; ri obre Senador Hum­
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Um novo pacto social, nobre Senador, só p-o­
derá \.ir no contexto, evidentemente, de uma nova Constituição que substitua 
de maneira total a Carta que nos foi outorgada pelos Ministros Militares em 
1969 e que nos levou a viver num verdadeiro caos político-institucional. Sabe 
V. Ex• que o que está aí não é uma Constiluíção, são apenas algumas normas 
emanadas do poder de arbítrio, do poder autoritário qu·ese·apossou do Brasil 
na crise sucessória do Presidente Costa e Silva que, com sua doença, afastou­
se da Chefia do Poder. Quero crer que uma nova Constituição há de devolver, 
totalmente, ao Poder Legislativo todas as suas prerrogativas e algumas atri­
buições- que lhe foram também usurpadas, sobretudo no tocante à iniciativa 
das leis, que somos hoje inteiramente manietados, sem condições de apresen­
tar proposições de alto interesse público, porque proibidos pela Carta em vi~ 
gor. Restabelecer a eleição direta para Presidente da República na esteira de 
nossa tradição dentro do Presidencialismo, porque, só assim, através da -rota­
tividade do Poder, é que poderemos sair da grave crise em que nos encontra­
mos de cunho político iristitucional, econômico, -SoCial e cultural. 

COngratulo-me com o discurso de V. Ex• e creio cJ.ue, após aS eleiçõ_es, 
com os resultados que hão de ser favoráveis à Oposição, haveremos de chegar 
a um novo pacto social, sendo verdade que o ideal seria que ele se fizesse atra­
vés de uma Assembléia Nacional Constituinte que,- segundo a nossa tese, ê o 
único caminho para a legitimação do poder político no Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO.:..._ Agradeço a intervenção de V. Ex•, nobre 
Líder Humberto Lucena. 

Não hâ dúvida que a busca de um novo ordenamento jurídico para a 
Nação, a busca de uma verdadeira normalidade institucional, a busca do ple­
no estado de direito, do respeito à lei, é, evidentemente, o ideal da Nação bra­
sileira. 

O que eu procuro caracterizar, ainda que ligeiramente, é diferenciar o as­
pecto da conciliação nacional para o pacto social. Creio, Senador Humberto 
Lucena, se amanhã conquistarmos o Congresso Nacional através do pleito de 
15 de novembro, um pleito já marcado, corno eu disse, pela corrupção, pela 
ação do dinheiro, chego a dizer mesmo que, no meu Estado, não se concorre 
contra um candidato, estamos concorrendo contra a filial da Casa da Moeda. 
A filial da Casa da Moeda foi instalada em Minas Gerais, não é um candidato 
do Governo que lá está, é a filial da Casa da Moeda. Mas, de qualquer forma, 
entendo que se nós não conquistarmos, átravês da Assembléia Nacional 
Constituinte,. e foi por isso que nós já estranhamos aqui q!J.e o Senhor Presiw 
dente da República vá a Minas Gerais, na cidade_ de Governador Valadares e 
diga que precisa ter Deputados e Senadores do Governo para proceder a uma 
reforma constitucional. Não diria que Sua Excelência faltou com a verdade 
porque seria muito forte ao Presidente da República, a quem devemos-o devi­
do respeito, mas Sua Excelência se esqueceu de que ele até junho poderia ter 
procedido a uma reforma constitucional, como o fez modificand-o inclusive o 
quorum para 2/3-. como ele fez prorrogando mandatos de vereadores e prefei­
tos. 

A verdade é_ que, nesta époeã; nós todos tentamos ou tentam alguns mis­
tíficar e enganar o ereitorado. Mas, Senador Humberto Lucena, não tenho 
dúvida, tenho andado aí pelas quebradas de Minas Gerais, e a gente percebe 
n-os comíciOs;·ri-Os contatos com-as lideranças, no povo sofrido, o povo de Mi­
nas Gerais hoje é um povo empobrecido e eu pude constatar isso em 1974, 
numa carilpanha majOritária, constatei em 1978, na campanha de Tancredo 
Neves, e constato agora o empobrecimento do nosso povo, do meu Estado 
-partiCularmente onde estou atuando, esse empobrecimento, esse sentimento 
popular que pede a nós, políticos, que pede a nós, governantes, um novo pac­
to" sociã.l. E nós temos esperança de que isso possa acontecer, que o próprio 
Governo Federal, com o resultado das eleições, possa ter uma outra visão do 
Brasil que é, hoje, a de um País empobrecido, de uma população carente de 
todos os bens da sua civilização e da sua cultura. 

Agradeço a intervenção de V. Ex• 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço, com muito prazer, o aparte de V. 

OS~:.. José Fragel/i- Sr. Senador, o aparte do meu ilustre Líder parece 
que enfocou mais o aspecto político que teria esse pacto socütl. José Honório 
Rodrigues tem um livro que, a meu ver, deverá ser consultado se nós, os políw 
tíCos, quisermos fazer um pacto social, não apenas para resolver os proble­
mas políticos mas, também, os problemas sociais do País. A obra dele chama­
se "Conciliaçãq e Reforma no Brasil", na qual ele mostra, Sr. Senador, que 
todas as concilii:tções políticaS feitas no Brasil, a tê agora, têm sido realizadas à 
custa das reivindicações das classes desfavorecidas que têm sido sempre posw 
tas de lado para que predominem os interesses das classes dominantes e diri­
gentes. De sorte que, se houver _um novo impacto social, se houver uma conci­
liação nacional, é preciso que aprofundemos muito mais do que esse aspecto 
político até de uma nova Constituição, os outroS, importantíssimos para a 
paz social brasileira, que são as reivindicações das classes realmente necessitaM 
das, essas classes empobrecidas a que V. Ex• acaba de se referir. Acho esse as­
pecto social tão importante quanto o aspecto político, e digo tão importante 
porque acredito, como díz Frage Iribarne, que nós não podemos chegar a so­
luções de desenvolvimento político e_social_s~mresolver, também, a questão 
do desenvolvimento político, que é_base e condição para os outros desenvol­
vimentos, o econômico, o soCial etC. Mas a Nação brasileira chegou a tal pon­
to, no que tange às necessidades das classes sociais sofridas, neste País, que eu 
não titubearia e1p dizer que os ãspectos sociais,_ o atendimento das neces-sida­
des das classes desfavorecidas se coloca no mesmo plano das reformas políti~ 
cas que nós devemos realizar. E eu ainda lembraria, mais uma vez, Frage Iri­
barne, quando ele diz que o mundo modernO, que as nações, hoje, se defron­
tam com três opções: a revolucíonâria, a reformista e a imobilista. Fazermos 
um pacto social apenas político, permanecendo _o imobilismo no que se refere 
à necessidade das reformas sociais, nós estaremos dando uma solução apenas 
paliativa, e talvez preparando terreno para aquela opção que nenhum de nós 
quer, que é a solução através dos métodos violentos da revolução. Então, 
nem revolução, nem imobilismo, mas reformismo. No entanto, um reformis­
mo que realmente venha a atender aos problemas, sobretudo da sociedade ou 
das classes sociais carentes do nosso País. Um pacto social que não desça a es­
sas profundezas, a meu ver, serã um pacto social instável e precário. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Josê Fragelli, veja V. Ex• que 
prefiro sempre falar em pacto social do que em conciliação nacional. Mas, 
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não tenha dúvida V. Ex", nenhum ordenamento jurídico desta Nação serã fei· 
to sem levar em consideracão os aspectos sociais. Não serão apenas os políti­
cos que vão ditar esse pacto social; a sociedade, através de todos os seus seg­
mentos, vai influenciar e vai tentar exatamCrite caracterizar o que pensa- V. 
Ex' Veja o que nós estamos assistindo, agora, o chamado desenvolvimento 
social, que tem sido o quê? Um subproduto do crescimento econômico. Ele 
não pode ser um subproduto do crescimento econômico. Pensou-se, no Bra­
sil, que o crescimento econômico espontaneamerite Poderia gerar, socialmen­
te, uma melhor sociedade. Hoje está provado que espontaneamente isso não 
acontecerá. Foi o grande erro dos tecnocratas brasileiros_: pensar que numa 
geração espontânea o cresciinento econômico poderia gerar desenvolvimento 
social. Muito obrigado pela intervenção de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex' um aparte, eminente colega? 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Cominuito prazer, Senador Luiz Cavalcante, 
já estava sentindo fillta de V. Ex' 

O Sr. Luiz Cavalcante- Na verdade, o aparte não é meu, e vem ele na 
esteira das considerações que o eminetite Senador Humberto Lucena fez 
sobre a ConstituiÇãO_. Eu disse que não é meu! é de um ilustre conterrâneo de. 
V. Ex•, o poeta maior das Minas Gerais e poeta maiOr do Brasil ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Carlos Drummond de Andrade. 

O Sr. Luiz Ci:zValcante- ... que estã fazendo 80 anos. Esta minha inter­
venção é uma homenagem de um poeta frustrado - eu próprio - a Carlos 
Drummond de Andrade. 

A 15 de novembro_ de 1979, ao ensejo do nonagésimo aniversário da Re­
pública, Carlos Drummond de Andrade, em sua coluna do Jornal do Brasil, 
sob o_ título .. Uma senhora de 90 anos" - que era a idade que fazia, naquele 
dia, a República -, fez i.J.ina crônica da qual extraio o seguinte trecho: 

"Hoje não temos Constitui_Ção; terilos Emendas, e o nome diz 
tudo. Emenda-se o texto republicano máximo como se costuram os 
fundilhos rotos de uma calça Lee. 

Com que então essa discutível senhora completa 90 anos. Em 
que estado! Não foi a idade que a fez assifu. Uma instituição políti­
ca fundada na vontade popular é tanto mais nova quanto mã.is anti­
ga." 

Repito; esta é mínha homenagem a Carlos Drummond de Andrade, no 
transcurso dos seus 80 primeiros anos. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Eu nada tenho a responder quando V. 
Ex' traz ao Senado o nosso poeta maior, Carlos Drummond de Andrade. E 
aqui apenas, vendo o Senador Aderbal Jurema, que responde pela Liderança 
do Governo, desviando um pouco do assunto que me traz à tribuna, Senador 
Aderbal Jurema, eu já propus que o S_enado prestasse uma homenagem a 
Carlos Drummond de Andrade. Estamos aguardando até hoje uma decisão 
da Presidência. V. Ex• que é um escritor, V. Ex• que é um intelectual, poderia, 
como Líder do Governo, nesta homenagem que se presta aqui e agora, atra­
vés do Senador Luiz Cavalcante, providenciar, nesses 80 anos de Carlos 
Drummond de Andrade, que o Senado Federal lhe rendesse as devidas home­
nagens. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex•, ainda, eminente colega? 

O SR. ITAMAR FRANCO -~Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Pena é que Carlos Drummond de Andrade, isto 
é, que a modéstia de Carlos Drummond de Andrade não permita que ele 
compareça a essa justfssima homenagem que V, Ex• idealizou. E bem me 
lembro de que V. Ex' jã pretendeo, há dois anos, trazer CarlosDrummond de 
Andrade a este plenário. Mas Carlos Drummond de Andrade, sobre ser um 
imenso poeta, é tanlbém uma imensa modéstia. Basta dizer que, embora sen­
do o maior poeta do Brasil, nunca cogitou de entrar para a Acadetnia Brasi­
leira de Letras. Tomando um de seus versos, acho que ele diz, consigo pró­
prio: Eu não sou pedra no caminho de ningtiêm para a Academia. Muito 
obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu ê que agradeço mais uma vez a V. 
Ex•, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex•, já que citou a Liderança? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer; 

O Sr. Aderbal Jurema- Quero me comprometer com V. Ex• no sentido 
de que, após as eleições - porque neste perfodO não temos tido uma freqtiên­
cia .. que possa dar ressonância à homenagem que o Senad~ deve pr~star ao 

poeta maior das liras brasileiras- eu me comprometo com V. Ex•, como 
Vice-Líder do PDS, em juntarmos os nossos esforços, para que entre 19 de 
novembro e 5 de dezembro possamos realizar, aqui, uma sessão em homena­
gem ã altura daquele grande poeta das Minas Gerais, que todos nós admira­
mos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Senador Aderbal Jure­
ma. Estamos certos de que a Nação brasileira estará presente a esta homena­
gem ao poeta maior, Carlos Drummond de Andrade. 

-Mas continuo, Sr. Presidente, jã praticamente encerrando o meu pro­
nunciamento sobre a necessidade de um pacto social. 

As forças políticas emergentes dO pleito de 15 de novembro terão a mis­
são histórica de dotar o País de um novo_ pacto social capaz de democratizar o 
exercício da autoridade. 

No campo econômico, o valor fundamental há de ser sempre o trabalho, 
a política de investimentos; de produção de bens e serviços e de prioridades 
em gerar; há- de estar voltada para o atendiffiento das necessidades bãsicas da 
grande maioria, hoje marginalizada do processo econômico; e ao que parece, 
Sr. Presidente, mais de 40 milhões de brasileiros vivem marginalizados. 

No campo institucional, os mecanismos do poder hão de estar abertos e 
acessíveis a tantos quantos desejem partícipar da obra de construção social. O 
povo não pode continuar a ser Um mero espectador passivo das grandes deci­
sões que afetam o seu destino. 

No campo sócio-cultura, existe latente o incontrolável anseio de esten­
der, igualmente, a todo o universo populacional da Nação, os benefícios do 
progresso, dó cOnhecimento- e d-o saber". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o que esperamos: que o pleito de 15 de 
novembro possa dar ao Brasil um novo pacto social, possa permitir, comO cu 
disse, que, mais de 40 milhões de brasileiros possam realmente ter os bens da 
civilização e da Cultura. 

Muito obrigado, Sr: Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Por permuta, concedo a palavra 
ao no"bre Senador Adúbal Jurema.-

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. -senadores: 

Antes de entrar no assunto da minha fala de hoje, eu quero dizer ao Se­
nador Itamar Franco que ouvi o seu discurso com a maior atenção e não--pro­
curei üiterrorflpê~lo com apartes porquanto S. Ex' estava lendo um trabalho 
pensado, bem concatenado dentro das suas idéias de Líder das Oposições nes­
ta Casa. 

Em verdade, Sr. Presidc;::nte, a tese do Senador mineiro, que estâ lutando 
pela sua reeleição na planície das Oposições, a tese do pacto social, não per­
tence, pela sua grandiosidade, pela sUa imp9rtância, a nenhum de nós; nem 
ao PMDB, nem ao PDT,-nem ao PTB, nem ao PT, nem ao PDS. Ela é, sem 
dúvida, hoje um estado de espírito dos homens de bem e de sensibilidade polí­
tica deste Páís. 

Nó-s, Sr. Presidente, sempre prestamos atenção a depoimentos e a inter­
venções eruditas, como ainda há pouco fez o Senador Fragelli ao discurso do 
Senador Itamar ·Franco. A sua intervenção nos lembrou, nos trouxe ã me­
mória uma TraS~_ de Çlemenceau, quando ele, numa homenagem pública, na 
Fratiça católica de Joana D' Are disse: a maior reforma, a maior revolução de 
todos os tempos foi a reforma proteStaiite de Lutero na Alemanha. Por que, 
Sr. Presidente? Porque, dizia Clemenceau, ela não tinha ficado apenas nas ex­
terioridades, ela não tinha ficado apenas no aspecto formal do cristianismo c 
do catolicismo. Q_reformista Martinho Lutero desceu à análise daquele livro 
pelo qual nós católicos temos o maior respeito porque é o maior livro da Hu­
manjdade- a Bíblia._ Ele_ procurou interpretá-Ia, procurou, através dessa in­
terpre:tRÇão, reforrllulir, não ape"itas o Mundo, mas sobretudo o homem. 

Páis bem, Sr. Presidente, quando este ainda jovem Senador da República 
que é o representante das Minas Gerais, Itamar Franco, fala das necessidades 
de após as eleições de 15 de novembro, nós todos, independentes de cor parti­
dâria, partir pai-a um. pacto social e os Srs. Senadores que o apartearam cha­
maram a atenção para o aspecto político e para o aspecto social, nós havere­
mos de dizer aS .. Ex•, vamos, sim, fazer uma reforma Paraque tenhamos a co­
ragem de responder àquilo que quando eu tinha 14 anos li na História Uni­
versal de Jonathas Serrano, duas perguntas: por que ricos? E por que pobres? 
Pois bem, Senador Itamar Franco, por que ricOs e por que pobres, neste País 

- de tantas virtualidades, neste País de tanto futuro e que não pode ouvir, sem 
uma certa irri_tação, homens do Governo ou da Oposição falar pessimistica-­
mente quanto ao seu futuro? 

Nós acreditamos, Sr. Presidente, no futuro deste País. Mas não devemos 
acreditar apenas pelo pensamento e, sim, todos nós, homens de boa vontade 
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desta Nação, devemos transformar o nosso pensamento em ação. (Muito 
bem!) 

Sr. Presidente, eu não vim a esta Tribuna falar hoje sobre o pacto social. 
Venho como Presidende do Conselho Nacional da Campanha Nacional de 
Escolas da Comunidade, fundada no Recife hã trinta e nove anos e ·que em 
1983 completará 40 anos, que possui atualmente 500 mil alunos, com mil e 
poucos estabelecimentos de ensino de 19, 29 e 39 graus, e que ainda hoje pela 
manhã, em Brasília, anexa à sua sede nacional, inaugurava a primeira creche 
da Campanha para os filhos dos funcionários públicos de Brasília, porque sa­
bemos que a Capital da República é, sobretudo, uma cidade administrativa. 

Essa creche, dizia o nobre Senador José Lins, que é o Presidente da Exe­
.cutiva, seria uma experiência para que outras creches desse tipo fossem insta­
ladas pela campanha que, no Brasil, fundou Ginásios para a comunidade, es­
colas secundárias e tem tambêm algumas escolas superiores, como a Faculda­
de de Direito de Santo Ângelo, no Rio Grande. 

Pois bem, Sr. Presidente, essa Campanha foi criãdil no Recife hã quase 
40 anos por três ou quatro estudantes que me procuraram- eu era diretor de 
colégio naquela época --para pedir o meu registro Pàii Qtie pudessem com­
pletar o número de professores e requerer a oficialização do- primeiro ginásio 
gratuito de uma campanha comunitária, e ainda hoje os alunos da Campanha 
são mantidos por 70% dos recursos da Comunidade; os restantes são recursos 
federais, estaduais·e municipais_. Veja bem, Sr. Presidente, o preço: um aluno 
da rede de ensino oficial dá para manter cinco alunos na Campanha. Um alu­
no da Campanha custa, por ano, dois mil cruzeiros, porque a comunidade 
ajuda. E: essa ajuda de dois mil cruzeiros por ~aluno, anualmente, que vamos_ 
receber, ainda não tínhamos recebido, dos órgãos íederais. O reSto é-a comu­
nidade quem completa. Ora, conhece o Senador Itamar Franco a ação dessa 
Campanha nas Minas Gerais. E é uma Campanha que procura evitar o máxi­
mo possível participar da luta partidária. 

Pois bem, Sr. Presidente, o meu Goverriador da Paraíba, que sucedeu ao 
Governador Burity, que se candidatou a Deputado federal, é homem pacato, 
tranqüilo. S. Ex~. o Dr. Clóvis de Bezerra, não sei o porqUê, pois conhece a 
Campanha demais, ainda em julho eu estive na Paraíba presidindo o Con­
gresso Nacional da Campanha, porque a Campanha nasceu de um filho da 
Paraíba, que fo-i Felipe Tiago Gomes, que todo mundo conhece neste País, lã 
de uma cidadezinha da Paraíba, chamada Picuí, onde ele, através da força 
idealista da Campanha já modificou a fisiOnOmia da sua cidadezinha, não es­
queceu da sua cidadezinha- é cUriOSO, vare a pena assinalar -construiu es­
colas, em Picuí; já construiu- estádios, já consegUiu esti'-ãdas pavimentadas, 
construiu hospitais e não é candidato a coisa alguma, nunca foi cã.rididato. Já 
lhe ofereceram para ser vereador, prefeito, Deputado estadual, Deputado fe­
deral e ele não tem aceito, porque seria urna traiÇão à sua própriá formação 
de educador e responsável maior pela criação dessa campanha. 

Pois bem, eu tenho aquí u-ma carta que não vo_u ler porque a êarta seguiu 
hoje para o Governador, em que Felipe Tiago Gomes, superintendente da 
Campanha Nacion-al estranha a violência corri que o Governo da Paraíba se 
houve ultimamente com algumas unidades da campanha, Unidades _que têm 
até prédio próprio e que de uma hora para outra, S. Ex• estadualizou essas 
unidades, desapropriou c_olégios em Ingá, Ouro Velho, São JQão do Cariri e 
Gtiriae, sem e-rtti'ar em- entendimento com a direção estadual da campanha 
num ato que não é nerri revOlucionário: é um ato arbitrário. E como Presiden­
te da Campanha, ainda hoje entrei em entendimento com um dos conselhei­
ros, porque a campan.ha tem conselheiros, tem um Conselho Nacional com 
mais de 30 membros e, por acaso, enc_ontrava-se, aqLii em Brasília, o General 
Antônio Bandeira, que já serviu a Minas Gerais, e é Conselheiro. A senhora 
do General já foi Presidente executiva da Campanha, substituída, ultimamen­
te, pelo nosso amigo Senador José Lins. Eu pedi ao General Bandeira que 
como Conselheiro manifestasse ao Governador do meu Estado natal a nossa 
estranheza por, num momento em que estamos noivando com a democracia, 
estamos às vésperas de uma eleição nacional, a Paraíba dê um exemplo tão 
triste de arbitrariedade. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. EX.'? 

O SR. ADERBAL JUREMA ,-- Com prazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO-· Apenas para atestar, com o meu depoi­
mento, a importância desta campanha. Quando vemos atos como esse do Go­
vernador, Senador Aderbal Jurema, é que temos de dizer uma frase seca, 
como esta:. 4 'Esta gente não pode continuar a ter poder! Eles precisam ser 
substituídos_ neste Brasil!" Re~ordo-me que, quando Prefeito em Juíz de Fora 
encontrei três Ginásios da Campanha e com a colaboração da Prefeitura, na-

quéla época em 1967/68, Juiz de Fora passou a ser praticamente a Capital Ci­
negista, só perdendo para Recife, poi(Joe atingimos Cerca de 19 estabeleci­
mentos. Tenho um grande carinho pela Campanha, porque inclusive fui pro­
fessor de matemática em um dos colégios da Campanha em Juiz de Fora, ra­
zão pela qual entendo e respeito o pronunciamento que V. Ex• traz esta tarde 
ao Senado Federal, protestando vigorosamente - como bem diz V. Ex• -
contra esse ato arbitrário do Governador da Paraíba. E a esperança, Senador 
Aderbal Jurema, é que as eleições possam, realmente, remover esses homens, 
os quais ainda pensam que o Brasil ainda vive com o resquício de arbítrio que 
ai está. 

· O SR. ADERBAL JUREMA - Eu tenho certeza, Senador Itamar 
Franco, de ql!e o Governador Clóvis Bezerra quando receber a carta do Pre­
sidente da Campanha e a visita do Conselheiro, Geileral Antônío Barideira, 
ele irá fazer uma revisão dos atos do Governo e, sem dúvida, irá detectar os 
maus conselheiros que, nesta hora, ao inVés de ensinarem o certo - porque a 
g~l!_t_e aprende a ensinar ensin~m~o. como aprende a votar votando, como 
aprende a governar governando -ele ao invés de se manter intransigente, de 
permanecer no erro, ele sem dúvida, diante da sua foimação simples de ho­
mem do Nordeste haverá de corrigir em tempo essas arbitrariedades! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não posso deixar de yir à tribuna e fazer algumas_considerações sobre os 
resultados das chamadas Pesquisas Eleitorais. Porque, Sr. Presidente, me pa­
rece que algumas delas vêm fugirido à realidade dos fatos. Não bastam os de­
sencontros, não bastam os resultados apurados contraditoriamente por algu­
mas dessas agências de pesqUisas, de testes pré-eleítorais, mais afnda, a agres­
s_àQ frontal, até mesmo a lógica. 

Eu me deparo, Sr. Presidente, _com a Veja, do dia 13 de outubro último 
com este resultado, quanto ao meu Estado, Mato Grosso do Sul: 

. "José Elias Moreira, PDS; bate por larga margem o _ex­
Deputado cassado Wilson Martins, PMDB, que tem prestígio, mas 
não tem eleitores." 

Púece que já há uma própria contradição nos termos; "ter prestígio e 
não ter eleitores". Em poHtica ter prestígio é justamente contar com o apoio 
do povo, do eleitorado. 

Essas pesquisas. com os seus resultados, estou çerto de que isso se verifi­
cará após as-eleições, um resultado frontalmente contrário às situações reais 
em cada Estado, deverão merecer, segundo eu entendo, da parte do Congre~~ 
so e da Justiça Eleitoral, providências, após· 15 de novembro. 

O nosso Código Eleitoral, Sr. Presidente, na parte relativa à propaganda 
pãrtidãria, -dii: no seu art. 242: - - -

"'A propaganda, qualquer que seja a sua forma, só poderá ser 
feita em lingua nãcional e não deverá empregar meios publicitários­
destinados a criar artificialmente, na opinião pública, estados men­
tais, emociOnais oü passionais." 

E diz no parágrafo úníco. 

"'Sem prejuízo do processo e das penas cominadas, a Justiça 
Eleitoral adotará medidas p3.ra fazer impedir ou cessar imediata­
mente a prqpaganda realizada com infração do disposto neste artí­
go." ~ 

Parece-me, Sr. Presidente, que diante das restrições impostas pela Lei 
Falcão ao debate público, através das càdeias de televisão, a melhor maneira 
que os partidos têm encontrado para influenciar a opinião pública tem sido 
justam_ente ;,i publicação ou as informaç_ões trazídas atravéS dessas pesquisas 
eleitorais. Elas, Sr. Presidente, justamenle, por serem tidas como neutras, 
como insuspeitas, elas podem ter, e com certeza vem.tenâo, uma influência 
grande na formação da opin-ião pública provocando estados mentais e emo­
ciotiais susceptíveis de influir no pronunciamentO de cada e de grande parte 
dos eleitores em 15 de novembro. 

Daí, Sr. -Presidente~ o descrédito em ciue vêm caindo essas pesquisas elei~ 
torais em muitos- estados, Por estarem, segundo a evidência demonstra, em 
grande contradição com as tendências do eleitorado em determinadas Unida­
des da Federação. 
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O Sr. Iiamar-Franco- Permite V. Ex• Urii ãparte, nobre Senador? 

O SR. JOSe. FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Senador José FrageUi, teinho um projeto no SenaR 
do, atualmente em exame pela Comissão de ConstitUição e Justiça, o qual 
exatamente tenta cuidar do assunto abordado por V. Ex• Claro que esse proR 
jeto deve ser meditado, analisado pelos nossos Pares. Foi apresentado anies 
do processo eleitoral. V. Ex• tem razão. O aspecto da pesquisa pode trazer, e 
acredito que hoje de maneira menor, uma influência de ordem psicológica no 
eleitor. Vejainos o que acontece, por exemplo, em relação ao Estado d_e Mi­
nas Gerais: houve uma pesquisa que partiu de dado terrivelmente falso. Ana R 
lisando o comportamento do_ nosso Partido em Minas Gerais, chegou a afir­
mar, dentro dos seus dados, que não teríamos eStrUtura em 50% dos municí­
pios mhleitoS~ OC[UC é uma inverdade. O PMDB mineiro está praticamente 
estruturado, com exceção de 30 ou 40, no mãximo, em 722 municípios. En­
tão, partindo desse dado, um dado que não corresponde à realidade dos fa­
tos, a pesquisa tem que sofrer contestação de pronto. f: importante o debate 
que V. ex• traz ao Senado, fazendo uma análise dessas pesquisas. Ainda ago­
ra, em Belo Horizonte, a TV R Bandeirantes realizou uma pesquisa quase que ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Vou-me referir a esse fato ainda. 

O Sr. Itamar Franco- Deixarei -então, para V. Ex• Esse é um dado inte­
ressante. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Peço a V. Ex• continue. 

O Sr. Itainar Franco- Apenas ia dizer que, quando o dado é favorável, 
a emissora recebe uma carta do DENTEL. Quando não é fav_Orável, pode ser 
publicado. Desculpe-me V. Ex• se avancei um pouca no seu -proriunciamento. 

O SR. JOSf: FRAGELLI- O fato a ~que V. Ex• se referiu, de um insti­
tuto como esse publicar que o maior partido da OposiÇãO tem estrutUra parti­
dária, ou seja, diretóriOs- em-apenas 50% _dos muniç;ípios de um dos maiores 
Estados da Federação, de duas urna: ou esse instituto é inComPetente, e ele, 
sim, nãO eStá estruturado para ieãlizar pesquisas eleitorais, ou esse instituto 
simplesmente falsíficou um fato concreto. -Qualquer destas duas hipóteses de-­
verão- a meu ver- ser apuradãs depois de 15 de novembro: ou incompe­
tência -ou fãlsificação proposital dos fatos- dificilmente poderá haver falsifi­
cação sem venalidade -, qualquer destas duas constatações deverá levar, a 
meu ver, à interdição deste instituto para fazer pesquisas eleitorais nas próxi­
mas eleições. 

Não há um terceiro elemento. Ou há in.cotl:tpetência- ou há venalidade, 
esta última talvez seja uma causa mais séria para que um órgão ~~o esse não 
possa funcionar.-

Por isso, disse de início: o Congresso deverá, consoante os resultados 
eleitorais de 15 de_ novembro, criar uma Comissão Parlamentar de Inquérito a 
respeito, e paralelamente a Justiça Eleitoral, porque - repito - esse é um 
modo, e hoje talvez o de maiores conseqi..lência~, para irifluen'?i~r a opinião 
pública e as tendências do ·eleitorado no tnomento da votação. E que há, Srs. 
Senadores, graves suspeitas de parcialidade, quando não de venalidade ou de 
despreparo de instituições como essas para a apuração-de testes pré-eleitorais, 
as temos no caso da denúncia feita pelO PMDB de Pernambuco contra o Ins­
tituto Gallup. Essa denúncia é longa, foi levada à Justiça e vem publicada no 
Correio Braziliense do dia 15 de outubro último: o Instituto Gallup fez as pes­
quisas em Pernambuco valendoRse de uma empresa municíp3.1 de processa­
mento, a EMPREL. Documentos foram apresentadOs comprovando a li­
gação entre o Instituto Gallup e a EMPREL. O levantamento e a aprec_iação 
desses dados, através de process.amento, foram feitOs por essa empresa muni­
cipal da Capital de Pernambuco. Vê-se, no caso, uma estreita ligição Cntre o 
Instituto Gallup e um 6rgã-o- público da Capital de Pernambuco. 

Esse mesmo DENTEL, que passou um telegrama à TV Bandeirantes deR 
terminando que encerrasse as suas pesquisas, feitas;-segündo tudo indica, 
com lisura e com competência, esse mesmo DENTEL, que se saiba, até agora 
não teve uma palavra sequer de censura, para não dizer de condenação, à 
Empresa Municipal - EMPREL, do Recife, Pernambuco. . 

Então, Sr. Presidente, ternos o direito, nós, da Oposição, de ver no Insti­
tuto Gallup um 6rgão suspeito na apuração dessas pesquisas e na publicação 
dos respectivoS resultados. Esse caso de Pernambuco constitui um indicío 
gravíssimo da ligação entre o Instituto Gallup e o Governo, talvez n~ apenas 
em Pernambuco, como em todo o Brasil ou quase todo o Brasil, porquanto, 
pelos resultados de Mato Grosso do Sul, cujas ten~ências do eleitorado bem 
çonheço, sou capaz de afirmar que essa ligação entre o Instituto Gallup e o 
Governo deve estender-se, se não a todos, à. maioria dos Estados brasileiros, 

onde este instituto quase sempre vem dando vantagem aos candidatos do Go­
verno. fazendo, aqui e ali, algumas exceções, chegando a resultados incertos, 
rr:iostrarido uma posição de equiHbrio entre os candidatos, quando não pode 
dar uma preferência absoluta àqueles que são do PDS. 

Esse caso de Pernambuco, no meu modo de ver, Srs. Senadores, deve 
amanhã ser trazido inclusive para o COngresso Nacional, numa CPI, para 
que seja apurado em profundidade o que de fato se passou e está-se passando. 
Porque também, ante documentos apresentados, o PMDB comprova que dé­
bitos não autorizados, mediante emprego de dinheiro público, como, por 
exemplo, telefonemas criminos-amenfcf debitados como despesas de serviço 
público. 

Poderã haver, pergunto eu, uma mais íntima ligação, um comprometi­
mento mais sério e mais profuitdO entfe uma empresa particular que se diz de 
apuração das tendências da opinião públiCa e o Governo? Poderá haver indí~ 
cio mais grave do que este caso de Pernambuco? Porque esse aflorou e pôde 
ser comprovado, inclusive através de depoimento do Sr. Clóvis Silva, gerente 
administrativo da EMPREL e que relatou todos esses fatos, nos quais estâ 
apontado corno um dos indiciados o ex-Prefeito d.o Recife, o Sr. Gustavo 
IG-ciuze que, se não me engano, é candidato a Vice--Governador do Estado de 
Pei'nambuc'o. 

Sr. PresidCnte, chegamos à corrupção geral, a que se referiu o nobre SeR 
nadar Itamar Franco- e aqui a ela têm feito menção vârios Senadores e 
Deputados- chega~se a esta perfeiÇão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de 
um compromisso- comprovado entre uma empresa pública, como o . 
GALLUP, e uma empresa estatal, que não deixa de o ser, por ser municipal. 
Então, todas essas pesquisas do GALLUP, com razão, podem ser apontadas 
como suspeitas, -tendenCiOSas, feítas p-Or uma einpresa que, por incompetência 
o_u por venalidade, não está publicando o que deveria sê-lo com honestidade e 
competência profisSional. 

1: claro, Sr. Presidente, Srs-. Senadores, que a essa altura não podemos 
chegar a soluções definitivas na apuração dessas irresponsabilidades. 'E: por 
isso mesmo que eu levanto aqui a necessidade de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, após as eleições, e também um procedimento igual da Justiça 
Eleitoral, que é particularmente competente para esse fim, de apurar, de fazer 
um levantamento geral dessas publicações, após 15 de novembro, e chegar a 
conclusões: se houv_e erros desculpáveis, Se houve apenas, em dado momento, 
apuração de resultados, que com a modificação da tendências eleitorais natuw 
ralmente se modfficam, ou se houve nesses casos falta de capacidade profis­
sional da _empresa de publicidade ou até mesmo comprometimento financei­
ro, como está, segundo tudo indica, comprovado no caso de Recife. 

A opinião p-Ú.blica, Sr_- Presidente, rÍ.ão pode continuar, nos pleitos futu­
ros, a sermistiJiéada, como tudo indica que o estâ sendo agora. E sobretudo 
me parece que essas empresas deveriam, Sr. Presidente, publicar, pura e sim­
plesmente~ os resultados concretos de suas pesquisas, não fazendo as apre-­
ciações que eles costumam fazer e que é um dos modos de influenciar a opi-
nião pública. - --

Ontem, a TV GLOBO, Sr. Presidente, deu, no seu noticiário da noite u_m 
resultado corno este que aqui está em Veja de __ _l3 de outllbro, dando candidato 
do PDS,- não falou em ~~larga margem", a que se refere Veja, mas falando 
que o candidato do PDS de _Mato Grosso do Sul leva uma "boa vantagem" 
em relação ao candidato do PMDB. C~rto. _Mas, que saibamos, até agora a 
GLOBO não recebeu Sr. Presidente e Srs. Senadores, nenhuma intimação pa­
recida com esta que o DENTEL fez à TV Bandeirantes a que se referiu há 
pouco o- nobre Senador Itamar Franco. -

Vale a pena ser lido, Sr. Presidente, o que publica a respeito O Estado de 
Minas do dia 20 do corrente. 

·~o Senador Tancredo N~ves, candidato do PMDB ao Gover­
no do Estado, saiu airiplainente vitorioso, com 51% dos votos de 
todo o Estado, enquanto seu principal competidor, Eliseu Resende, 
do PDS, obteve apenas 28,07% dos votos, segundo as pesquisas con­
duzidas pela TV Bandeirantes, encerrada ontem após ter o diretor 
da emissora em Minas, Murilo Leite, recebido telex do diretor-geral 
do DENTEL, Antônio Fernandes Neiva, que diz: Ministêrio das 
COmunicações está consultando Justiça _Eleitoral sobre fato divul­
gação pesquisas eleitorais no rádio e televisão infringem ou itão terR 
mos Lei n'i' 6.339, de }9 de julho de 1976. Em conseqi..lência, visando 
salvaguardar possiveis aborrecimentos ... " 

E aí está a ameaça, Sr. Presidente, ameaça pura e simples, eu diria mes­
mo, ameaça feita com desfaçat~z J?Or essa autoridade, feita com autoritarismo 
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dos que ainda pensam que podem tudo e que continuarão a poder tudo no fu­
turo: 

•• ... em conseqüêncía, visando salvaguardar possíveis aborreci­
mentos, recomendaria a V. S• não irradiar análise e pesquisas divul­
gadas por essa emissora, sem solução da referida consulta." 

A GLOBO não recebeu, ela que tem dado esses resultados do GALLUP, 
em geral favoráveis ao Partido da situação, não recebeu, até agora, nenhuma 
intimação Como esta. Mas a TV Bandeirantes de Minas Gerais, só porque 
mostra, no resultado_ de suas pesquisas, a posição de Tancredo Neves lá no 
alto e cá em baixo, abaixo mesmo da planície, num vale, a do Sr. Eliseu Re­
sende, essa TV foi intimada a suspender a publicação desses resultados, e não 
apenas suspender a continuação das pesqUisas que está fazendo, mas a publi­
cação daquilo que jã foi apurado, Sf. Presidente. Não bastou tudo que o Go­
verno já fez: casuísmos, cédula oficial para confundir o eleitorado ... 

O Sr. Itamar Franco (Fora do microfone) .......: Voto vinculado. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Falei casuísmos, acho que já abrangeu tudo 
isso. 

Agora, Sr. Presidente, essa corrupção geral, a que se referiu o nobre Se­
nador, e de que eu vou dar algum testemunho. Dr. Aparício Rodrigues, que 
comanda o nosso partido na Região Sul do Estado, tida como a que vai deci­
dir o pleito em Mato GrossO -do Sul, contou-me o seguinte: lá na sua cidadezi­
nha de Glória de Dourados, o PDS fez dois coniíc;jás:_no primeiro, chegou 
com um caminhão fechado, com roupas, calças jeans - não é camiseta não, 
Sr. Presidente- calças jeans, camisas e distribuiu tudo isso para o povo, pro­
fusamente. Quando acabou a distribuição por um caminhão, chegou o outro, 
carregado de roupas. O eleitorado recebeu, a maioria fOi embOra anteS de co­
meçar o comício pelo PDS. Aprenderam a lição; daí da próxima vez, então fi­
zeram o seguinte: os caminhões ficaiam parados com as roupas, primeiro 
houve o. comício, depois a distribuição das roupas com chocolate, Sr. Presi­
dente. Chocolate distribuído de mão em mão! E o Dr. Aparício Rodrigues re­
cebeu um desses chocolates da mão de um candidato a Deputado Estadual, 
Londres Machado, que ainda perguntou: Aparício, você recebe um desses 
chocolates? Ele disse: recebo sim Senhor; então me dá. 

É assim, de onde vem esse dinheiro, Sr. Presidente?l De onde vêm esses 
recursos? É verdade que é um grande eleitor- não sei se posso rrie -expressar 
asSim - financeiro ein Mato Grosso, do PDS, o Sr. Fad Jamil, aquele que, 
dizem, foi o rei do contrabando, e ele diz que não é mais, e qUe está gastando 
milhões._ Mas nem ele, Sr. Presidente, pode fazer tudo isto, ao mesmo tempo, 
em vãrias cidades de Mato Grosso do Sul- nem mesmo ele. Então, de onde 
vem esse recurso, de onde vem esse dinheiro, Sr. Presidente? 

Mas não basta a corrupção geral. É preciso que o povo sejã enganado 
através dessas pesquisas. O Ibope acabou de fazer uma, também, em Mato 
Grosso do Sul e vem publicada no O Globo, de hoje, dia 20: 

~"Equilíbrio erit Mato Grosso do Sul" 
.. 0 Ibope fez, entre 13 e 18 de setembro no Estado, entrevistan­

do 800 eleitores ... " 

Não vou ler tudo, Sr. Presídente, mas seria interesSante fazer a análise de 
cada um dos dados aqui oferecidos.._ PeJo menos os dados são fornecidos pelo 
Ibope. A interpretação que ele dá, se nós a aprofundarmos, veremos que o 
candidato do PDS não teffi a varitagem, aqui, interpretada pelo Ibope, pois 
ele confessa que na capita.l do Estado, onde hâ mais de um terço do eleitora­
do, a grande vantagem é do candidato do PMDB sobre o candidato ofiCial. E 
afirma que essa grande vantagem obtida pelo candidato do PMDB na capital 
do.Estado é desfeita, porque a preferência do eleitorado rural é a favor do Sr. 
José Elias. 

Ora; Sr. Presidente, ê fato conhecido hoje, que se há uma classe que não 
dã, agora, apoio ao governo, Cssa é -a classe rural. 

No meu Estado, eu dou esse depoimento, porque convivo ali com pecua­
ristas e agricultores, a grande parte revoltada com a política do Governo: os 
juros subiram ao-teto de 10 e SG-%,-a-fixa-;ão-d2..-remu-nera~ão Elo-trab-alào-ru~ 
ral não acompanhando os encargos, a paralisação de muitas das atividades 
rurais, justamente porque, mesmo com esse juro abaixo do índice inflacio­
nário, a atividade agropecuária está sendo deficitária. Então, eu não sei como 
o Ibope, consultando apenas 800 eleitores- veja bem, 800 eleitores- pode 
fazer uma afirmação como essa: 

"O candidato do PMDB tem a preferência da capital e das ci­
dades: mas o candidato oficial tem a preferência do campo, tem a 
preferência da zona rural." 

Nós vimos qLie o dado de interpretação é falso; eVidentemente falso. Es­
sas coisas todas, Sr. Presidente, é que eu acho que, no futuro, deverão ser de­
vidamente apUradas. Não me insurjo aqui pelo fato dessas pesquisas virem 
dando em Estados, onde é sabido que o Governo tem uma situação eleitoral 
profundamente incômoda, não ê o fato das pesquisas darem o contrário dís­
so, o que hoje nos- faz censurar os órgãos de aPuração das tendências pré­
eleitorais. O que nos faz, Sr. Presidente, censurá~los é jus_tamente averiguar 
que esses órgãos o_u não estãÇ> devidamente estruturados e não têm competên­
cia profissional para levar adiante, com segurança e com correção, essas pes­
quisas e pronunciar os seus resultados, ou esses órgãos se deixam influenciar 
pelos atrativos muito naturais que o Governo lheS Oferece e que a Oposição 
não pode oferecer, como é o caso de Pernambuco. 

O que julgo essencial, Sr. Presidente, é que, após as eleições, se faça um 
trabalho sério para estudar a competência e a correção- correção no sentido 
fuoral do termo - do trabalho desses órgãos de pesquisa eleitoral. A opinião 
pública não pode continUar a ser rriistificada em épocas de eleição, numa ten~ 
tativa de orientação, ou de reorientação, das tendências populares por ór­
gãos, por empresas privadas, que não tenham estrutura profissional e estrutu­
ra moral para realizar estudos e fornecer resultados de tãÇJ magna importân­
cia, porque podem influir na opinião pública_ através daqueles processos a 
que se refere a lei, provocando estados mentais, emocionais, ou passíoilais~ A 
lei já"preivê. O nobre Senador lfamar Franco tem um projeto de lei que, a meu 
ver, também deverá ser apreciado e, talvez, aprimorado ou aprofundado, 
diante da nova experiência destas eleições. Quem sabe se fatos novos eStão 
surgindo que vão inspirar até o nobre ·aUtor do projeto a modificá-lo. Mas é 
preciso que se faça um estudo em profundidade a respeito. 

Quero terminar, Sr. Presidente, e posso e devo fazê-lo em nome do meu 
Partido, deixando um veemente protesto contra essa manifestação do DEN~ 
TEL intimando a TV .Bandeirantes, de Minas Gerais, a cessar com as suas ati­
vidades na apuração das pesquisas que vem realizando naquele Estado. A TV 
Bandeirantes que assuma também a responsabilidade dos resultados qu-e ela 
estâ pronunciando. Agora, que esses resultados sejam publicados em jornal, 
em rádio e em televisão, acho que é indiferente até mesmo frente às normas 
inadmissíveis, autoritárias da Lei Falcão. 

Fica, portanto, Sr. Presidente, o no"sso protesto contra essa intervenção 
indébita do DENTEL, no trabalho da TV Bandeirantes de Minas Gerais, 
pelo menos enquanto eSse DENTEL nãO proceda da mesma maneira em re­
lação à TV Globo e outras empresas de televisão~ 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Lenoir Vargas- Ouvi parte do seU brilhante discurso e fiquei aqui 
a imaginar quàl ê, na realidade, a conclusão de V. Ex• A mim me pareceu que 
V. Ex~ entende que não deveriam ser permitidas as pesquisas, ou pelo menos 
iSso é o que deduzi do discurso de V. Ex•, que ap6ia o projeto do Senador Ita­
mar Franco; se não estou equivocado, ma:rs ou Ine-noS deseja isso, pelo menos 
num determinado prazo antes da eleição, parece que essa é a proposiÇão, que 
num prazo .. x" não se devia fazer a pesquisa. De modo que eu gostaria de ti­
rar essa dúvida, parece que V. Ex~ deseja que se exc1ua, que nã·o se procedam 
as pesquisas ein períodos eleitorais. É essa a conclusão de V. Ex•? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Perdão ... 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• acha que deve haver uma pré-qualificação 
dos órgãos que fazem as pesquisas? 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Perdão, eu não me fiz entender bem por V. 
Ex~ que, com o seu alto esclarecimento, se não percebeu o que eu disse foi por 
falha minha, sem dúvida alguma. 

O Sr. Lenoir Vargas - Não, a falha é minha. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI -Eu ãchõ que ã esta altura nãõ ê põssívei im­
pedir que esses Institutos de pesquisas parem o seu trabalho. O que estou soli-
citando... - · 

O Sr. Lenoir Vargas- A longo prazo, para outras eleições, V. Ex• acha 
que eles não deveriam fazer. 

O SR. JOSE FRAGELLI- O que eu acho ê que esses trabalhos todos 
de pesquisas devem ser coligidos, devem ser estudados e, consoante os resul­
tados da eleição de 15 de novembro, venha a ser instituída uma Coniissão 
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Parlamentar de Inquérito para saber duas coisas: se esses institutos estavam 
capacitados tecnicamente, profissionalmente, ou outro termo que melhor cai­
ba. para fazer essas pesquisas.. E. segundo, se eles procederam com correção, 
se não houve venalidade, vamos usar a palavra certa, nas pesquisas e nos re­
sultados publicados. f: um procedimento que deve ser feito, tanto pelo Con­
gresso quanto pela Justiça Eleitoral. Quanto ao prazo, a lei estabelece aqui, 
no artigo 255 do Código Eleitoral, que 15 dias antes ... 

O Sr. Lenoir Vargas- Parece que o projeto do Senador Itamar Franco 
tem um prazo um pouco mais antecipado. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Talvez isso. Agora, eu acho que esse assun­
to deve merecer um estudo aprofundado, seja do Congresso, seja da Justiça 
Eleitoral, para que nas próximas eleições eles possam proceder de uma ma­
neira confiâvel aos partidos e à opinião pública. ~ essa a conclusão à qual 
cheguei. 

Agradeço pelo aparte de V. Ex', que permitiU que eU pudesse esclarecer 
melhor o meu modo de pensar a respeito. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte discurso:Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em sua edição do último dia 18, ó DF Repórter insere nOtícia altamente 
lisonjelrá para os Srs. Deputados Federais e, também, para nós, membros da 
Casa irmã da Câmara- dos Deputados. 

A notícia, literalmente, é a seguinte, tendo como título .. Contas Aprova­
das": 

"As contas da Câmara dos Deputados, referentes ao ano de 
1981, foram julgadas regulares, portantO aprovadas, pelo Tribunal 
de Contas da União e a quitaçãõ dada ao Diretor-Geral da Casa Al­
teredo de Jesus Barros. Na oportunidade do julgamento, o Ministro 
Fernando Gonçalves declarou~ .. A m.es_ma pena que é levada a 
apontar impropriedades e irregularidades não deve economizar en­
cômios, frente aos confortadores exemplos de exação no cumpri­
mento de um dever que a todos incumbe da mesma forma". 

No seu voto, o Ministro relator destacou ainda que as contas 
têm envolvimentos complexos, mas primam pela clareza da sua ex­
posição a par do rigor da comprovação." 

Ora, Sr. Presidente e eminentes colegas, estamos todos acostumados a ler 
na imprensa notíciaS sobre julgamentos de -contas pelo Tribunal_ de Contas da 
União e, as mais das vezes, contendo essas no_tícias severas críticas do TCU a 
contas do Poder Executivo como das estatais. 

No último julgamento do nosso eminente colega e saudoso amigo Minis­
tro Henrique de La Roque- que a crónica socfál desta cidade, com muita 
justiça coghdminou de o melhor homem do mundo - no último julgamento 
do boníssimo Henriijue de La Rocque ele fez contundentes críticas sobre uma 
estatal de cujas contas foi ele o Ministro relator. 

Quero reportar-me, agora, a uma resolução do II Congresso das Asso­
ciaÇões Comerciais do Brasil, realizado em novembro de 1980, no Rio de Ja­
neiro, tendo como sua conclusão a seguinte: 

"Julgamos indispensâvel, e inadiável, que os orçamentos públi­
cos de receitas e despesas - passem a sCr efeHvamente controlados 
pelo Poder Legislativo, seja em term9s de elaboração, seja, e princi­
palmente, em termos de ·execução." 

Vejam, então, que as Associações Comerciaffido Brasil reclamam, rei­
vindicam que caiba a nós, membros do Poder Legislativo, a fiscalização fi­
nanceira em todo o País. 

Reportando-me agora ao julgamento das contas da Câmar_a d_os Deputa­
dos, feíia: pelo TCU, eu teço estas finais considerações: 

Quem presta contas dos dinheiros que manuseia- e as prCsta com a dis­
tinção e louvor do Tribunal de Contas- tem autoridade moral para exercer, 
em toda a plenitude, o efetivo controle dos orçamentos públicos, como re­
clam as associações comerciais do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a t_ratar, vou encerrar a sessão, designando para a 

sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR FRAN· 
CO NA SESS;fO DE I9-I0,82 E QUE, ENTREGUE À REVIS.:TO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Registro com tristeza o falecimento, na cidade de Lavras, do Dr. Sílvio 
Mérii~U:cCi,-filhO de PãUlO Menicucci, e de Dona Maria -do Carmo Menicucci. 

O nosso companheiro Sílvio Menicuccf, falece aos 68 anos de idade e dei­
xa cinco filhos, logo após pronunciar Uin dos mais belos discursos de sua vida 
na campanha dO PMDB, naquela cidade mineira. 

Militou ele no PSD, e desde a fundação, no Movimento Democrâtico 
Brasile-iro, e, posteriormente, iiõ Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro. As sua_s grandes causas eram a liberdade e a saúde pública. Foi prefeito 
_de Lavras, Deputado Estadual, tendo sido cassado pela força do arbítrio, em 
1968. Formou-se em medicina no Rio de Janeiro, na Praia Vermelha. 

Lavras parou ontem, em homenagem ao médico e à pessoa humana que­
rida que ele sempre foi. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, costuma-se avaliar o nível de evolução 
política de uma sociedade tomando por referência o grau de participação po­
pular no processo de tomada de decisões. Quanto menor o número de pessoas 
charriadas a, efetivamente, opinar, ·maior o atraso relativo. Quanto mais am­
pla a particípação dos diversos segmentos da comunidade, mais aberta, de­
mocrática e progressista será a sociedade. Esta elementar constatação, hoje 
lugar-comum no campo da ciência política,--traduz-se no âmbito da adminis­
tração pública no princípiO da publicidade dos atos oficiais. Tudo quanto 
diga respeito ·ao interesse coletivo, à condução política da nação, à gestão dos 
bens comuns deve ser do domínio público. Na medida em que o povo seja re­
conhecido como o único legítimo titular de todo e qualquer poder, nada mais 
lógico e conseqüente do que assegurar-lhe amplo conhecimento tanto dos fa­
tos que possam afetar seu destino como dos atos praticados em seu nome. O 
Brasil, como de resto a vasta maioria das nações civilizadas, acolhe explicita­
mente tais preceitos na Carta definidora.do "'Estatuto do Poder". 

O princípio da pubiicidade dos atos oficiais tem sido, não obstante as 
considerações que viemos de aduzir sobre seu significado e importância, sole­
nemente ignorado pelos responsáveis pelo Poder Executivo ao longo dos últi­
mos anos. No que tange ao gerenciamento de assuntos internos são inúmeras 
as indagações que permanecem sem resposta. 

Isto vem a propósito, Sr. Presidente, de matéria publicada no jornal Ga­
zeta Mercantil: 

"Uma nova resolução ( nP 9) do Conselho Interministerial do Pro­
jeto Grande Carajás, publicada no dia 24 de setembro no Diário Ofi­
cial da União, surpreendeu empresários e têcnícos da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD). A resolução recomenda a empresa esta­
tal .. facultar as empresas interessadas na mineração do cobre da ja­
zida de Salobo, na serra dos Carajâs, a participação no desenvolvi~ 
~ento das pesquisas e respectivo pr9jeto de lavra", informaram a 
este jornal fontes do setor mine!'_al. 

A resolução, assinada pelo Ministro Delfim Netto, presidente 
do conselho, inform~ que ... " 

E, aqUi, uma parte interessante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desta in­
formação: 

"Considerando que a CVRD ahlda não detêm os direitos de la­
vra sobre a jazida de cobre de Salobo, na serra dos Carajâs; qüe os 
dados técnicos disponíveis não permitem avaHar com segurança as 
expectativas de resultados em decorrência da lavra da referida jaz.i­
da; que ainda não foram desenvolvidos os parâmetros técnicos fun-
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damentais para a exploração daquela jazida, sem oS quais e impossí­
vel avaliar as expectativas-de resultados, e que a obtenção desses pa­
râmetros depende da continUação dos trabalhos de pesquisa em cur­
so, o Conselho Interministerial do Projeto Gtartde Carajâs resolve 
abrir as empresas interessadas todo o inventário de pesquisas da 
Docegeo." 

Sr. Presidente, o que estranhamos, em primeiro lugar, é dizer que ainda a 
Companhia do Vale do RiO Doce não detém o direito da lavra do cobre da ja­
zida de Salobo. Seria o caso de perguntar quem detém esse direito. Seria algu­
ma empresa estrangeira? Alguma empresa privada? O próprio Governo Fede­
ral, através de outra empresa de economia mista? E vale essa expectativa, em 
face dessa resolução. Recordamos aqui que quando apareceu Carajás o Go­
verno brasileiro, por incrível que pareça, teve que pagar à U nited Steel, 50 mi­
lhões de dólares, mais os juroS, jã que essa compál1hia se desinteressou do 
projeto Carajâs, à época chamada Amazônia Mineração. Estranhável foi essa 
transação, sob vários aspectos, na época. Por quê? Porque se beneficiava o 
capital estrangeiro, inclusive em jazidas brasileiras. 

Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, a dívida externa estâ aí para isto 
mesmo. Para que se possa acumular, e acumular sem que o povo dela tome 
conhecimento. Já afitmei uma vez aqui, da tribuna do Senado, que creio que 
nem mesmo o MiniStro do Planejamento poderia dizer, com certeza, à 
Nação, qual o débito do Brasil para com a sua dívida externa. 

Ainda hâ poucos dias, era o próprio Senador Luiz Cavalcante que recor­
dava que a dívida a curto prazo, que teremos que pagar num prazo de um ano 
e meio, e isto revelou o Wa/1 Street Journal, de Nova Iorque, que dizia que de­
veríamos pagar ainda, a curt J prazo, mais dez ou treze bilhões de dólares, 
quantia que não aparece nos relatórios do Banco Central. 

Mas, de qualquer forma a imprensa continua dizendo o segtiiOte, em re­
lação à Resolução n• 9: 

.. A resolução pegou de surpresa a comunidade técnico~ 

científica e até a CVRD, já que o próprio- secretário exeCUtivo do 
Programa Grande Carajâs informou à empresa estatal que o cobre 
de Carajâs não seria agora privatizado. 

Segundo técnicos da CVRD, consultados por este jornal, a em­
presa informou ao Ministro Delfim Netto que os atuais dados técni­
cos disponíveiS ainda não permitem avaliar, com segurança, as ex­
pectativas de lucros com a lavra da jazida. 

Embora jâ se tenha conhecimento de um potencial de 1,2 bi­
lhão de toneladas, com teor de 0,83%, e jâ se tenha concluído um e~­
tudo de pré-viabilidade para a montagem de uma usina de concen­
tração, ainda existem parâmetros, técnicos -não desenvolvidos e sem 
os quais é impossível avaliar, com um razoável grau de precisão, 
todo o conteúdo da jazida. 

Os dados disponíveis iilâicam a existência de metais preciosos 
em Carajás, na- mfna de Salobo. Como sUbprodutos do cobre pode­
rão ser extraídas 4 toneladas de ouro, 30 tOneladas de prata e 60 to­
neladas de molibdênio, estimativas que a"iila"ã-dependem de novas 
pesquisas." 

E veja, Sr. Presidente, que essa verdade que notícia a imprensa brasileira, 
essa Resolução n9 9, desconhecida do grande público brasileiro, desconhecida 
dos próprios empresários que pretendem atuar na área do Programa Grande 
Carajás, entretanto, era- conhecida das empresas multinacionais. ~ o próprio 
jornal que diz o ·seguinte: 

Os empresários nacionais, muitos dos quais dispostos a estu­
dar investimentos em Carajâs, segundo as mesmas fontes, ainda não 
tomaram conhecimento da Resolução n9 9, enquanto algumas em-

presas internacionais já se estão preparandq para participar da pes­
quisa em conjunto coin a ·oocegeo. Extra-oficialmente, informa-se 
no Rio, que as primeiras einpresas interessadas são a Eluma (No­
randa Mines, do Canadá), grupo Anaconda (EUA), Kennecott 
(EUA) e Nordon (Canadã). 

Isso se dá exatamente porque a sociedade aínda permanece fechada, o 
Congresso Nacional ainda subJugado à hipertrofia do ExecutivO, ainda não 
cambiamos para o verdadeiro estado democrático e a grande ,esperança é de 
que, um dia e este será o próximo 15 de novembro possamos chegar à norma­
lidade institucional brasileira. 

_ Yeja a notícia que o Senador Leite Chaves trouxe ontem, aqul, e que es­
tarreceu a todos nós: a aposentadoria de um homem de 37 anos e que teria 
trabalhado 36 anos, o conhecimento do fato só foi possível talvez, atrav~s da 
prática eleitoral, da presença dos candidatos na disputa do pleito. 

Sr. Presidente, é incrível que essas coisas ainda possam acontecer no Bra­
sil! b o caso de imaginarmos que, daqui a pouco, vamos contar o tempo de 
serviço neste País, quando o óvulo for fertilizado, aí, por certo, para alguns 
elementos. esse tempo de aposentadoria será contado: bastou o óvulo ser fer­
tilizado para que se comece a contar, para alguns daqueles que sempre vivem 
à sombra do poder, esse tempo de aposentadoria. 

Ainda ontem comentava eu o problema do feijão eleitoral. Hoje, Sr. Pre­
sidente, à noite, vamos fazer, com o Senador Tancredo Neves, um comício na 
cidade mineira de Unaí, pertinho de Brasília, cerca de duas horas de carro. 
Não sei o que se poderá dizer à população mineira, que tem mais de 4 milhões 
de pessoas vivendo no submundo da miséria, o que adiantaria entregar ape­
nas feíjão a 60 Ci:Uzeiros o quilo! 

t porque não tomamos C()nsciência de que, neste País, não se pode fazer 
do desenvolvimento social um subproduto do crescimento econômico. A so­
Ciedade brasileira ainda não vai entender certas resoluções; o Governo ainda, 
por mais que se diga o contrário, permanece fechado nas suas resoluções. E aí 
está o exemplo do Conselho Monetário Nacional, aí está o exemplo das em­
presas estatais que, sequer têm o seu orçamento sob o crívo do Congresso Na­
cional; af está o exemplo do oi'çamerito dã: Prevídência Social que não é discu­
tido pelo Congresso N acionai. 

Quando ouvimos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, falar em reforma cons­
titucionar neste Pafs, que já -põdCria--ier sidO realizada, e ainda agora, o Se­
nhor Presidente da República poderia convocar, se entendesse, e historica­
mente, a Assembléia Nacional Constituinte, nós esperamos que, se ela vier 
realmente acontecer, que venha com a participação de todos os segmentos so­
ciais, que o Congresso e a Nação brasileira se libertem para sempre do resquí­
cio de arbítrio que ainda dominava o País. A sociedade quer participar, e este 
é o grande exemplo que temos encontrado, quando percorremos os vales e 
quebradas de Minas Gerais nesta campan-ha eleitoral com a maior dificulda­
de, porque a ação do poder econômico e poder político está cada vez mais 
presente no território minelró. 

Mas, de qualquer forma, a sociedade quer participar, ela não quer ape­
nas ser informada, ela não quer apenas ser s-olicitada nas horas difíceis que a 
Nação atravessa. Ela tem o direito e o dever de ser alertada para os seus mo­
mentos difíceis, mas ela tem o direito, Sr. Presidente, de exigir do Governo 
uma maior e uma melhor participaÇão nõ-s destinos da Nação. 

Oxalá, Sr. Presidente, Srs.Senadores, as eleições de 15 de novembro de 
1982 tenham um marco signific3.tivo, e possamos nós afastar, para sempre, o 
fantasma da compra do voto, a ação corrupta do poder do processo eleitoral, 
mas, acima de tudo, possa o povo brasileiro se libertar, de uma vez para sem­
pre, do medo, do casuísmo, na busca de uma sociedade democrática. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 


